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FEDERACAO DAS CAMARAS MUNICIPAIS DO RIO GRANDE DO NORTE - FECAMRN

RESOLUCAO N202 DE 09 DE OUTUBRO DE 2024

DispGe sobre a tramitagdo em regime de urgéncia na Camara Municipal de Japi/RN.

O PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE JAPI/RN, no uso das atribuicdes que lhe confere o
art. 32, inciso IV, da Lei Orgénica Municipal, combinado com o disposto no art. 42 e art. 43, inciso
1, alinea “f”, do Regimento Interno da Camara Municipal de Japi/RN,

FACO SABER que o PODER LEGISLATIVO decreta e EU PROMULGO a seguinte Resolugéo:

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar, de forma especifica, a tramitagdo de
proposigdes legislativas em regime de urgéncia na Cadmara Municipal de Japi/RN;
RESOLVE:

Art. 12 A presente Resolucdo regulamenta a tramitacdo de proposicdes legislativas, como
requerimentos e projetos de lei, em regime de urgéncia na Camara Municipal de Japi/RN.

Art. 22 A urgéncia é a condigdo declarada as matérias, fundadas no imperativo interesse publico,
que lhes determina maior celeridade na tramitagéo legislativa.

Art. 32 A urgéncia podera ser concedida para determinada proposigéo se solicitada, nos termos do
art. 159 do Regimento Interno:

I - Pelo Prefeito nos projetos de sua autoria;
II - Pela maioria da Mesa; e/ou
III - Por 1/3 (um terco) de todos os Vereadores.

§ 12 A urgéncia solicitada pelo Prefeito tem tratamento dado pela Lei Organica, em seu art. 47, e
néo depende da deliberagdo do Plenario.

§ 22 A urgéncia requerida nas demais hipoteses deve assim ser reconhecida por deliberagédo do
Plenério.

§ 32 E obrigatéria, a toda solicitagdo de urgéncia, a existéncia de uma justificativa escrita
especifica, observadas as hipéteses do art. 126 do Regimento Interno.

Art. 32 As matérias com urgéncia declarada ou reconhecida tramitardo de maneira mais célere,
mas sem dispensar a leitura no expediente, os pareceres das Comissoes (ou de Relator designado)
ou 0 quérum para votagao.

Paragrafo tnico. A urgéncia declarada pelo Prefeito, caso ndo apreciada em definitivo no prazo de
30 (trinta) dias, sera incluida na Ordem do Dia da sessdo seguinte ao fim do prazo, observando-se
as regras previstas no art. 47, § 12, da Lei Organica.

Art. 42 As proposi¢Oes em carater urgéncia devera ser apreciadas pela Comisséo de Constituigdo e
Justiga, que analisara a viabilidade juridica, em conformidade com ordenamento juridico,
principios da administragédo publica e técnica legislativa.

Art. 52 O prazo para a tramitagdo das proposigdes em regime de tramitagao de urgéncia comegara
a contar a partir da data do seu protocolo.

Art. 62 A apreciagdo do Plenério a respeito dos requerimentos de urgéncia deve ser feita de
imediato e a sua decisao serd soberana.

Art. 7° O cumprimento das determinagées nesta Resolucdo e no Regimento Interno sobre a
matéria deverdo seguir a conformidade legal, observando-se o compliance legislativo e governanga
da Casa Legislativa.

Art. 82 Os casos omissos serao resolvidos pelo Presidente, aplicando-se, no que couber, a Lei
Organica e o Regimento Interno.

Art. 92 Esta Resolugéo, com todos os efeitos juridicos pertinentes, entra em vigor na data de sua
publicagdo, revogadas expressa e tacitamente as disposigoes em contrario.

CAMARA MUNICIPAL DE JAPI/RN, em 09 de outubro de 2024.
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